
Poder Judiciário
Justiça do Trabalho

Tribunal do Trabalho da 11ª Região
Secretaria do Tribunal Pleno e Seções Especializadas

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 7, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2024

Aprova e edita a Súmula nº 29 do Tribunal
Regional do Trabalho da 11ª Região.

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
em sessão administrativa hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Audaliphal Hildebrando da Silva, com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Solange Maria Santiago Morais, David Alves de Mello Júnior, Eleonora de
Souza Saunier, Lairto José Veloso, Vice-Presidente; Ruth Barbosa Sampaio, Maria de Fátima
Neves Lopes, José Dantas de Góes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Joicilene Jerônimo Portela,
Corregedora-Regional; Alberto Bezerra de Melo; Juíza Convocada Eulaide Maria Vilela Lins,
Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus; e da Excelentíssima Procuradora-Chefe da
PRT11, Alzira Melo Costa, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a proposta apresentada pela Comissão de Uniformização de
Jurisprudência e as demais informações constantes no Processo DP-1256/2024,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar e editar a Súmula de nº 29 do Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região, com a seguinte redação:

SÚMULA 29 - JORNADA 12X36. INTERVALOS PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO.
NORMAS DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO.
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "OU INDENIZADOS" DO CAPUT DO
ART. 59-A E DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 611-B, AMBOS DA CLT. Em razão de
inconstitucionalidade material da expressão “ou indenizados" do caput do art. 59-A
e do parágrafo único do art. 611-B, ambos da CLT, é inválida cláusula de acordo
individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho prevendo a
substituição do gozo do intervalo para repouso e alimentação por parcela
pecuniária indenizatória, no regime de jornada excepcional de 12 horas seguidas de
trabalho por 36 horas ininterruptas de descanso, de que trata o disposto no art.
59-A, caput, da CLT. O instituto do intervalo intrajornada tem natureza de norma de
saúde, higiene e segurança do trabalho (art. 611-B, XVII, da CLT), sendo, por isso,
infenso à negociação individual e coletiva.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assinado Eletronicamente
Audaliphal Hildebrando da Silva

Desembargador do Trabalho
Presidente do TRT da 11ª Região
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